
PARECER N.o                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1406, de 2015

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD 2015 no Estado de São Paulo e dá outras providências no âmbito do Programa Nacional de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 15 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Constituição Federal determina, no artigo 24, inciso I, ser competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal legislar sobre direito tributário. 

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.

Quanto ao mérito, conforme a Mensagem enviada pelo Senhor Governador, a medida visa oferecer ao devedor do Estado uma oportunidade de regularizar o pagamento de diversos créditos tributários e não-tributários em atraso.

Desta forma, temos que o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.

Por fim, em relação ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 pretende suprimir os incisos VII, VIII e IX do artigo 2º, referentes às multas administrativas de natureza não-tributária de qualquer origem, multas contratuais de qualquer espécie e origem e multas impostas em processos criminais, respectivamente.

A Emenda nº 2 altera o “caput” do artigo 2º para ampliar as datas aplicadas aos débitos de natureza tributária decorrentes de fatos geradores e aos de natureza não-tributária vencidos, para até 25 de março de 2015.

A Emenda nº 4 acrescenta dispositivo ao artigo 1º para prever que o contribuinte que optar pela quitação dos débitos tributários e não-tributários à vista em parcela única, garantidas as devidas reduções dos incisos I, poderá fazê-lo mediante compensação com precatórios de qualquer natureza, de titularidade própria ou de terceiros, desde que orçados, vencidos e não pagos, nos termos das ADINS 4.357 e 4.425 julgadas pelo Supremo Tribunal Federal em 25 de março de 2015. 

A Emenda nº 6 promove alterações no artigo 1º para modificar a alíquota do valor atualizado das multas punitiva e moratória, e também no artigo 3º para ampliar o número de parcelas mensais. 

A Emenda nº 11 pretende alterar o artigo 1º para prever descontos na liquidação de débitos inscritos em Dívida Ativa. 

Já as Emendas nºs 12 e 13 alteram o artigo 3º para prever formas de descontos.

A Emenda nº 15 inclui novo dispositivo para prever que o Poder Executivo somente poderá apresentar projeto que instituía novo Programa de Parcelamento de Débitos ou que de isenção de juros e multas para estes impostos mencionados no artigo 1° após transcorrido o  prazo de cinco anos, contados da publicação desta Lei.

Em que pese a melhor intenção dos autores das emendas, em vista dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, temos que tais questões serão melhores definidas pelo próprio Poder Executivo. De fato, a respectiva Secretaria de Estado da Fazenda tem maior domínio sobre as informações técnicas que são as mais adequadas e necessárias para que sejam atingidos os fins do programa a que se pretende criar. Desse modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.

As Emendas nºs 1, 2, 4, 6, 11, 12 e 13 devem ser, portanto, rejeitadas.

A Emenda nº 3 dá nova redação ao artigo 10 para prever que, no caso de liquidação de débito de Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias – ICMS, o Poder Executivo possa estabelecer disciplina específica para a transferência do produto arrecadado aos Municípios. 

Já a Emenda nº 5 acrescenta dispositivo ao artigo 2º para incluir entre os benefícios o parcelamento do ICMS.

As emendas em questão não devem prosperar porque a disciplina o parcelamento dos débitos referentes ao ICMS no ordenamento pátrio é estabelecida de forma diferenciada. De fato, atualmente vigora no Estado o Decreto nº 61.625, de 13 de novembro de 2015, que tem como finalidade regulamentar o parcelamento de débitos do ICMS, tendo em vista o disposto no disposto no Convênio ICMS 117/15, de 07-10-2015, proveniente do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.

Somos pela rejeição, em conclusão, das Emendas nºs 3 e 5.
A Emenda nº 7 acrescenta parágrafo único para prever que o Poder Executivo publique mensalmente, no Diário Oficial do Estado e na página da Secretaria da Fazenda na rede mundial de computadores, relação de quanto cada município recebeu devido à liquidação de débito de IPVA. 

Nessa linha, a Emenda nº 10 pretende acrescentar dispositivo para prever que o Poder Executivo torne público o quanto foi arrecadado com a anistia estabelecida na presente propositura.

Muito embora defensores da transparência na gestão dos recursos públicos, entendemos que as emendas em comento são desnecessárias ao aprimoramento do projeto. Ora, consoante determinação contida no artigo 54 da Lei Complementar Federal nº 101, 2000, ao final de cada quadrimestre, o Chefe do Poder Executivo possui o dever de publicar o Relatório de Gestão Fiscal, em que são verificadas as metas de arrecadação. Dessa forma, porque a questão já está disciplinada na legislação vigente, recomenda a melhor técnica legislativa que sejam evitadas repetições desnecessárias, em busca da maior clareza das normas.

Desse modo, as Emendas nºs 7 e 10 não merecem acolhida.

As Emendas nºs 8 e 9 acrescentam novo dispositivo, onde couber, para prever que o Governo do Estado possa conceder ao cidadão, que está em dia com o pagamento de obrigações tributárias e não-tributárias previstos na lei, descontos ou aumento de parcelamento do pagamento, sendo 5% de desconto no pagamento à vista do IPVA ou ampliação do parcelamento para pelo menos 6 vezes. Ademais, acrescenta que o Poder Executivo, em 90 dias, deverá regulamentar o cadastro dos bons pagadores de obrigações tributárias e não-tributárias previstos na lei e publicará quais descontos e vantagens oferecerá ao cidadão paulista que estiver em dia com seus pagamentos.

A intenção dos nobres autores das emendas é louvável, pois demonstra uma preocupação com os bons pagadores, mas não pode o Estado proceder à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita dessa forma. De fato, normas com tal conteúdo deverão estar acompanhadas de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atendendo ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias, conforme disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por essas razões, as Emendas nºs 8 e 9 não devem ser aprovadas.
A Emenda nº 14 pretende incluir dispositivo para alterar a alíquota do imposto aplicada sobre a base de cálculo dos veículos.

Ainda que seja de grande louvor a iniciativa parlamentar analisada, ponderamos que seu teor não tem relação com a propositura. Nesses casos em que há falta de pertinência temática com o projeto original, a melhor técnica legislativa recomenda a não aprovação das emendas, devendo seu conteúdo ser melhor analisado em proposituras independentes, para uma discussão mais aprofundada sobre o tema. 

É de se ressaltar que esse entendimento está respaldado no artigo 174 do Regimento Interno Consolidado, o qual dispõe que não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

Sendo assim, somos pela rejeição da Emenda nº 14.

DA APRESENTAÇÃO DE NOVA EMENDA

Sob outro prisma, constatamos a necessidade de aperfeiçoamento do projeto, no sentido de que seja antecipada a primeira parcela ou a parcela única do programa, com o objetivo de viabilizar que o valor decorrente desses procedimentos seja repassado aos Municípios, conforme destinação obrigatória legal, antes do início do exercício de 2016, aliviando, dessa forma, o caixa das prefeituras.

Dessa forma, com a finalidade de aprimorar o projeto, este Relator apresenta a seguinte emenda:

EMENDA

Procedam-se às seguintes alterações nos parágrafos 1º e 2º do artigo 5º do Projeto de Lei em epígrafe:

“Art. 5º - (...)

 § 1º - O vencimento da primeira parcela ou da parcela única será:

1 – no dia 21 do mês corrente, para as adesões ocorridas entre os dias 1º e 15;

2 – no dia 10 do mês subseqüente, para as adesões ocorridas entre o dia 16 e o último dia do mês.

§ 2º - Na hipótese de parcelamento nos termos da alínea “b” do inciso I e alínea “b” do inciso II do artigo 1º, o vencimento das parcelas subseqüentes á primeira será:

1 – no dia 25 dos meses subseqüentes ao do vencimento da primeira parcela, para as adesões ocorridas entre os dias 1º e 15;

2 – no mesmo dia dos meses subseqüentes ao do vencimento da primeira parcela, para as adesões ocorridas entre o dia 16 e o último dia do mês.”

CONCLUSÃO

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado, com a emenda apresentada acima, que o aprimora. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, seja por razões de inconstitucionalidade propriamente dita, de técnica legislativa ou mesmo de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1406, de 2015, bem como à emenda deste relator acima apresentada, e contrários às emendas de nºs 1 a 15.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA

RELATOR
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